
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO
Secretaria de Gestão
Central de Compras

CONTRATO N° 001/2018

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
001/2018 , QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO,
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO E A EMPRESA LECOM
TECNOLOGIA S/A.

Brasília/DF, julho de 2018.

A União, por intermédio do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, com sede na
Esplanada dos Ministérios, Bloco “C”, Sobreloja, Sala 110 – Brasília-DF, inscrito(a) no CNPJ sob o
nº  00.489.828/0051-14, por meio da Central de Compras, no uso das atribuições que lhe confere o
Decreto nº  9.035, de 20 de abril de 2017, neste ato representada pela Diretora, Virgínia Bracarense
Lopes, brasileira, portadora da Carteira de Identidade nº  11.134.596, expedida pela SSP/MG e do CPF
nº  060.648.166-43, residente e domiciliada em Brasília-DF, nomeada pela  Portaria nº  1.079, de 30 de
junho de 2015, publicada no DOU de 1º  de julho de 2015, doravante denominada CONTRATANTE, e
do outro lado, a empresa LECOM TECNOLOGIA S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
04.871.990/0001-94, estabelecida na Rua Manoel Bento da Cruz, nº  11-29, Centro, em Bauru-SP,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. João Lozano Cruz Filho,
brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº  14.808.610, expedida pela SSP/SP e do CPF
nº  120.116.868-65, residente e domiciliado em Via Michelangelo, 03-035 Res. Tivoli – Bauru-SP,
resolvem celebrar o presente Contrato, em conformidade com o que consta no Processo nº
05110.006569/2016-21, referente ao Pregão Eletrônico SRP nº  3/2017, e em observância às
disposições da Lei nº  8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº  10.520, de 17 de julho de 2002,
Decreto nº  5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº  7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto
nº  2.271, de 7 de julho de 1997, da Instrução Normativa SLTI/MP nº  04, de 11 de setembro de 2014, e
da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº  2, de 30 de abril de 2008, e respectivas alterações, e demais
legislação correlata e mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação
de serviços compreendendo a disponibilização de solução tecnológica para automação de serviços
públicos, no modelo de Software como Serviço (SaaS), bem como a adequação e automação dos
serviços propriamente ditos, com o uso da solução tecnológica disponibilizada, incluindo suporte
técnico e treinamento, capazes de atender a órgãos e entidades da Administração Pública Federal com
necessidade de automatizar serviços públicos por eles prestados, conforme condições e
especificações contidas no Termo de Referência e em seus Anexos.
1.2. Vinculam-se ao presente contrato, independentemente de sua transcrição, o edital do
Pregão Eletrônico nº  3/2017 com seus anexos e a proposta de preços da Contratada.
2. CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Contrato tem início na data de 01/08/2018 e encerramento
em 31/07/2021, tendo duração de 36 (trinta e seis) meses, prorrogável na forma do artigo 57, II, da
Lei nº  8.666/93, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:
2.1.1. os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2.  a Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3. o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
2.1.4. a contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3. CLÁUSULA TERCEIRA -  PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ 6.801.400,00 (seis milhões, oitocentos e um mil
e quatrocentos reais), conforme demonstrativo a seguir:

Item Descrição
Unidade

de
Medida

Quantidade
Estimada

Valor
Unitário

(R$)

Valor Total
(R$)

I Disponibilização de solução tecnológica para
automação dos serviços públicos

Usuário
Governo 91.800 38,50 3.534.300,00

II Adequação e automação de serviços públicos
com o uso da solução tecnológica USTA 40.500 52,60 2.130.300,00

III
Suporte técnico para a integração de sistemas e

bases de dados existentes à solução
tecnológica

USTI 1.980 70,00 138.600,00

IV Treinamento específico para utilização da
solução tecnológica Hora-Aula 4.340 230,00 998.200,00

VALOR GLOBAL 6.801.400,00

3.2 No valor ofertado estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 201057/00001
Fonte: 100
Programa de Trabalho: 04.126.2038.15OP.0001 PO-0005
Elemento de Despesa: 339040
PI: PCDIG
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA -  PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no item 7 e subitem 8.5 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.
5.2. O pagamento poderá sofrer incidência de glosa, limitada ao valor total da fatura, em
decorrência de execução fora dos níveis de serviço prescritos, conforme estabelecido no item 14 e
no Anexo I do Termo de Referência – Anexo I do Edital.
6. CLÁUSULA SEXTA -  REAJUSTE
6.1. O preço do contrato poderá ser reajustado a cada período de 12 (doze) meses com base
no IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), calculado pelo IBGE (Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística) e que possui periodicidade mensal. Na falta deste o Contratante adotará
outro índice que venha a ser regulamentado pelo governo federal.
6.2. Será considerada para efeito de reajuste a data da apresentação da proposta.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7. CLÁUSULA SÉTIMA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A licitante vencedora deverá prestar garantia, em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do
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contrato, prorrogável por igual período, de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nos termos
do art. 56 da Lei nº  8.666/1993, devendo a licitante optar pelas seguintes formas de prestação:
7.1.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda;
7.1.2. seguro-garantia;
7.1.3. fiança bancária.
7.2. A garantia de que trata o parágrafo anterior deverá ser liberada após decorridos 3 meses
do encerramento do contrato, desde que o mesmo seja totalmente executado.
7.3. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato,
prestará garantia do Contrato que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital,
conforme disposto no art. 56 da Lei nº  8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.
7.3.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de
2% (dois por cento).
7.3.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº  8.666, de 1993.
7.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
7.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
7.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
7.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
7.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada, quando couber.
7.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, mencionados no art. 19, XIX, b da IN SLTI/MPOG 02/2008, observada a
legislação que rege a matéria.
7.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
7.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.
7.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.
7.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
7.10. Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou
autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada
cumpriu todas as cláusulas do contrato.
7.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
Contratante com objetivo de apurar prejuízo e/ou aplicar sanções à Contratada.
8. CLÁUSULA OITAVA -  REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela Contratada e a
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fiscalização pela Contratante são aqueles previstos no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
9. CLÁUSULA NONA -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência, Anexo I do Edital.
10. CLÁUSULA DÉCIMA -  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e no
Termo de Referência.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  RESCISÃO
11.1. 11.1 O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei
nº  8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº  8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  VEDAÇÕES
12.1. 12. 1    É vedado à CONTRATADA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;
12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº  8.666,
de 1993.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.
13.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º  do art. 65 da Lei nº  8.666, de 1993.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado poderão exceder o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, considerando tratar-se de quantitativos
estimados e prestação de serviços sob demanda.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº  8.666, de 1993, na Lei nº  10.520, de 2002, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº  8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
15. 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº  8.666, de 1993.
16. 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  FORO
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16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da
Seção Judiciária de Brasília - Justiça Federal.

Para f irmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelas partes.

 

 

______________________________________
 

VIRGÍNIA BRACARENSE LOPES
Diretora da Central de Compras

 
 

_____________________________________
JOÃO LOZANO CRUZ FILHO

Sócio Administrador
 
 

TESTEMUNHAS:
 

________________________________________________
LUCIANA LUCAS PEREIRA

CPF 857.501.741-15
 

_______________________________________
NINA GONÇALVES
CPF 267.670.584-91

Documento assinado eletronicamente por JOAO LOZANO CRUZ FILHO, Usuário
Externo, em 26/07/2018, às 14:01.

Documento assinado eletronicamente por VIRGÍNIA BRACARENSE LOPES, Diretora,
em 26/07/2018, às 16:36.

Documento assinado eletronicamente por NINA GONCALVES, Coordenador-Geral, em
26/07/2018, às 17:52.

Documento assinado eletronicamente por LUCIANA LUCAS PEREIRA, Chefe de
Divisão, em 27/07/2018, às 08:09.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
[https://seimp.planejamento.gov.br/conferir], informando o código verificador 6575155  e o
código CRC 54C2CB49.

Processo N° 04310.000461/2018-77 6575155
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